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AVISO DE LICITAÇÃO 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº01/2018      PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2018 
 

REPARTIÇÃO: Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE  
MODALIDADE DA LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL. 
OBJETO: Aquisição de combustível para o abastecimento contínuo e ininterrupto 
do(s) veículo(s) da frota do SAAE, conforme Termo de Referência, Anexo I, pelo tipo 
menor preço global, para atender ao setor administrativo do SAAE. 
 
APRESENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO DOS LICITANTES: Dia 17/01/2018 
às 09h00minh(nove horas da manhã). 
ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO PRESENCIAL: Dia 
17/01/2018 após encerramento do credenciamento dos licitantes. 
Não havendo expediente nas datas supracitadas, o credenciamento e a abertura da 
sessão ficarão prorrogados para o primeiro dia útil subsequente, nos mesmos horá-
rios. 
LOCAL: Sala de Licitação, na Rua Ananias Lessa Carneiro s/n - Bela Vista - São 
Félix do Coribe-BA. 
CONSULTAS AO EDITAL: 
Na internet, no Diário Oficia do Município. 
http://www.saofelixdocoribe.ba.gov.br/diarioconsulta.php, Site do SAAE,  
http://www.saaesfc.ba.gov.br/category/edital/ Ou na sala de Licitação, no endereço 
acima.  
ESCLARECIMENTOS: Sala de licitações ou nos telefones: (77)3491 -1875 ou 3491-
1331. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário da Bahia, das 08:00 às14:00h.  
 
 
 

 
Pregoeiro 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 

http://www.saofelixdocoribe.ba.gov.br/diarioconsulta.php
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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 01/2018 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01/2018 

 
 
PREÂMBULO: 
O (A) PREGOEIRO(A) DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO SAAE DE 
SÃO FÉLIX DO CORIBE/BA , no uso de suas atribuições legais delegada pela Por-
taria 02/2018, torna público que se acha aberta a LICITAÇÃO Nº 01/2018, na moda-
lidade de PREGÃO PRESENCIAL, sob regime de execução INDIRETA, do tipo ME-
NOR PREÇO, objetivando a Aquisição de combustível para o abastecimento contí-
nuo e ininterrupto do(s) veículo(s) da frota do SAAE, conforme especificações cons-
tantes do Título 1 e Termo de Referência, Anexo I deste edital, que será regido pela 
Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente, pela Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006 e demais condições fixadas neste edital. 
 
Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro do SAAE de São Félix do Coribe -BA, 
Ailton José  da Silva. Equipe de apoio: Clébia de Oliveira Souza e José Paulo Carva-
lho. 
Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante: 
a) Anexo I – Termo Referência; 
b) Anexo II - Modelo de Proposta Comercial;  
c) Anexo III - Modelo de Carta de Credenciamento;  
d) Anexo IV - Modelo de Declaração de Habilitação; 
e) Anexo V - Modelo de declaração de Empregador Pessoa Jurídica; 
f) Anexo VI - Modelo de Declaração de Inexistência de Fato superveniente Im-
peditivos à Habilitação; 
g)       Anexo VII - Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Peque-
no Porte; 
h) Anexo  VIII – Modelo de Declaração de Pleno Atendimento ao Edital; 
I) Anexo IX - Minuta de Contrato. 
 
I.DO OBJETO: 
A presente licitação tem por objeto a Aquisição combustível para o abastecimento 
contínuo e ininterrupto do(s) veículo(s) da frota do SAAE. 
 
II.DA ÁREA SOLICITANTE: 
1. Divisão Administrativa. 
 
III.DAS CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL: 
 Cópia deste Edital estará disponível na internet, no Diário Oficial do Município no 
endereço, http://www.saofelixdocoribe.ba.gov.br/diarioconsulta.php, site do 
saae, http://www.saaesfc.ba.gov.br/category/edital/ ou na sede do SAAE na Rua 
Ananias  Lessa Carneiro s/n - Bela Vista – São Félix do Coribe/BA. E permanecerá 
afixada no quadro de avisos localizado no Pátio do SAAE no endereço acima. 
As empresas e/ou representantes que tiverem interesse em participar do certame,  
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obrigam-se a acompanhar as publicações referentes ao processo no site 
http://www.saofelixdocoribe.ba.gov.br/diarioconsulta.php, site do saae, 
http://www.saaesfc.ba.gov.br/category/edital/ e as publicações no Diário Oficial 
deste Município, quando for o caso, com vista a possíveis alterações e avisos. 
1. Os pedidos de esclarecimentos sobre o Edital poderão ser encaminhados 
para o SAAE via tele/fax (77) 3491-1875/1331, ou, ainda, para a sala de Licitação, 
na Rua Ananias Lessa Carneiro s/n - Bela Vista - CEP: 47665-000 - São Félix do 
Coribe-BA. 
1.1. As respostas do(a) Pregoeiro(a) às solicitações de esclarecimentos serão en-
caminhadas por e- mail, fax, telefone  ou  disponibilizadas  no  site  do Diário Oficial 
acima,  ficando  acessíveis  a todos os interessados.  
Nos sites citados serão disponibilizadas, além das respostas, outras informações 
que o(a) Pregoeiro(a) julgar importantes, razão pela qual os interessados devem 
consultar o site com frequência. 
2. Impugnações aos termos do Edital poderão ser interpostas por qualquer pes-
soa, protocolizadas no Setor de Apoio Administrativo, à Rua Ananias Lessa Carneiro 
s/n - Bela Vista - CEP: 47665-000 - São Félix do Coribe-BA, a partir da publicação 
do aviso do edital até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura das pro-
postas, dirigidas ao(a) Pregoeiro(a), que deverá decidir sobre a petição no prazo de 
24 (vinte e quatro) horas. 
2.1. O SAAE/SÃO FÉLIX DO CORIBE/BA não se responsabilizará por im-
pugnações endereçadas via postal ou por outras formas, entregues em locais diver-
sos do mencionado no item acima, e que, por isso, não sejam protocolizadas no 
prazo legal. 
2.2. A decisão do (a) Pregoeiro (a) será enviada ao impugnante via fac-símile ou 
e-mail, e será divulgada no site do SAAE/SÃO FÉLIX DO CORIBE/BA para conhe-
cimento de todos os interessados. 
 
IV. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
1. Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas do ramo pertinente ao 
objeto licitado, que cumpram plenamente os requisitos de habilitação constantes do 
Edital. 
1.1. Participarão da sessão do Pregão Presencial os representantes dos licitantes 
efetivamente credenciados. 
2. Não poderá participar da presente licitação empresa: 
2.1. suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com o Município 
de São Félix do Coribe-BA; 
2.2. declarada inidônea para licitar ou contratar com quaisquer órgãos da Adminis-
tração Pública; 
2.3. impedida de licitar e contratar com o Estado de Bahia; 
2.4. em consórcio; 
2.5. com falência decretada; 
2.6. cujo objeto social não seja compatível com o objeto desta licitação. 
3. A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do 
licitante que, pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 
 
 

http://www.saaesfc.ba.gov.br/category/edital/
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V.DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO: 
1. A Proposta Comercial e a Documentação para Habilitação deverão ser apre 
sentadas, em envelopes distintos, colados e indevassáveis, sob pena de  des-
qualificação  desqualificação, contendo em sua parte externa, as seguintes informa-
ções: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
VI.DA DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO: 
a) O representante que vier participar do certame deverá entregar ao pregoeiro, 
para fins de credenciamento, os seguintes documentos, em cópia autenticada: Ato 
constitutivo e alterações subsequentes, ou contrato social em vigor; 
b) Documento de identidade do representante com foto 3x4; 
c) Carta de Credenciamento (modelo Anexo III); 
d) Declaração  de  ME  ou  EPP (modelo Anexo VII); 
e) Declaração de estar de acordo com o Edital, (modelo Anexo VIII). 
 
VII.DA PROPOSTA COMERCIAL: 
1. A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida 
em      língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com 
suas páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou en-
trelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procu-
rador. 
2. O envelope nº 01 – Proposta Comercial deverá conter: 
a) Proposta Comercial, elaborada através da planilha constante do Anexo II, em 
uma via, datilografada ou processada em computador, com identificação do propo-
nente, nº do CNPJ, endereço, telefone e assinada pelo seu representante, devida-
mente identificado e qualificado, ou em modelo próprio em que conste: 
a.1) Descrição do objeto licitado, conforme especificação constante do Modelo de 
Planilha/Proposta Comercial – Anexo II. 
a.2) Indicação do preço em algarismos e por extenso, prevalecendo este último 
em caso de divergências. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do  

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE SÃO FÉLIX DO CORIBE-BA 

ENVELOPE N° 01 – PROPOSTA COMERCIAL  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01/2018 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2018 

RAZÃO SOCIAL COMPLETA DO LICITANTE 

 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE SÃO FÉLIX DO CORIBE-BA 

 ENVELOPE N° 02 - DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01/2018 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2018 

RAZÃO SOCIAL COMPLETA DO LICITANTE 
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lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qual- 
quer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o forne-
cimento do objeto da presente licitação; 
a.3) Os valores deverão ser expressos em moeda corrente do país, com 2 (duas) 
casas decimais; 
a.4) A proposta e os lances apresentados pelo licitante deverão referir-se à inte-
gralidade do objeto, não se admitindo propostas para fornecimento parcial; 
a.5) A Proposta Comercial terá validade por, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a con-
tar da data de sua apresentação; 
a.5.1) caso esse prazo não esteja expressamente indicado na Proposta Comercial, o 
mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento. 
a.6) Decorridos 60 (sessenta) dias da data do recebimento das propostas, sem con-
vocação para a contratação, as licitantes ficam liberadas dos compromissos assumi-
dos. 
a.6.1) Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do pe-
ríodo de validade das propostas, ou seja, 60 (sessenta) dias, poderá ser solicitada 
prorrogação da validade a todos os licitantes classificados, por igual prazo, no míni-
mo, caso persista o interesse do SAAE/SÃO FÉLIX DO CORI-BE/BA. 
3. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital. 
4. Todas as condições previstas no Anexo I deverão ser observadas. 
5. Toda a especificação estabelecida para o objeto será tacitamente aceita pelo 
licitante, no ato da entrega de sua proposta comercial. 
6. O encaminhamento da Proposta Comercial pressupõe pleno conhecimento e 
atendimento às exigências previstas neste edital. 
7. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 
seu nome no Pregão Presencial, assumindo como firme e verdadeira sua proposta e 
lances. 
8. O preço deverá ser cotado considerando-se todos os custos diretos e indi-
retos, tributos, despesas fiscais, transporte, frete, ônus previdenciários e trabalhis-
tas, seguro, demais encargos e acessórios. 
 
VIII.DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
1.   O Envelope nº 2 - "Documentação de Habilitação" deverá conter os documentos 
a       seguir relacionados os quais dizem respeito a: 
 
1.1.HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; ou 
b) Ato constitutivo e alterações subsequentes, ou contrato social em vigor, devi-
damente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de socie-
dade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício; ou 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento ex-
pedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
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1.2.REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Certidão de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS); 
c) Certidão atualizada de inexistência de débito para com o Instituto Nacional de  
Seguro Social (CND); 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal do domicílio ou sede do 
licitante, mediante apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos de Tribu-
tos e Contribuições Federais, fornecida pela Secretaria da Receita Federal e de Cer-
tidão quanto a Divida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional; 
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do 
Estado; 
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do  
licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do 
Município; 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Conso- 
lidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1 de maio 
de 1943 (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT). 
 
1.3.QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa ju 
dica com prazo máximo de expedição de 60 (sessenta) dias anteriores à data de 
abertura do envelope de documentação. 
b)  Balanço Patrimonial do último exercício social, vedada a sua substituição por 
balancetes, balanços provisórios ou balanços mensais, podendo ser atuatizados por 
índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresen-
tação da proposta, deverão estar assinados pelo representante pelo seu titular ou 
representante legal da licitante e pelo Contador, com indicação do número de sua 
inscrição no Conselho Regional de Contabilidade (CRC).  
c)  A comprovação da boa situação financeira será baseada na obtenção dos 
índices de Liquidez Geral (ILG), índice de Solvência Geral (ISG) e índice de Liquidez 
Corrente (ILC), devendo ser demonstrados pelos licitantes e assinados por seus 
contadores, através das fórmulas abaixo (*), sendo que somente considerada habili-
tada a empresa que obtiver os seguintes resultados: 
 
1) Liquidez Corrente (ILC) = índice maior ou igual a 1,00.  
2) Liquidez Geral (ILG) = índice maior ou igual a 1,00. 
 3) Solvência Geral (ISG) = índice maior ou igual a 1,00.  
 
d) licitante que apresentar resultado inferior a 1 (um) para qualquer dos índices:  
-Liquidez Geral (ILG), Liquidez Corrente (ILC) ou Solvência Geral (ISG) será INABI-
LITADA no presente certame licitatório.  
 
 



SÃO FÉLIX DO CORIBE - BAHIA 

 

Página 7 de 37 

 

 
 
 
 
 (*) Formulas:  
 
ILG = (AC + RLP) onde:  
          (PC + ELP)  
 
ILG = ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL; AC = Ativo Circulante; RLP = Realizável à 
Longo Prazo; PC = Passivo Circulante; ELP = Exigível à Longo Prazo.  
 
ISG= ____AT____ 
            (PC+ELP)  
 
Onde: 
 
 ISG = ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL; AT - Ativo Total; PC = Passivo Circulante; 
ELP = Exigível à Longo Prazo.  
 
ILC= __AC___  
              PC  
Onde:  
 
ILC = ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE; AC = Ativo Circulante; PC - Passivo Cir 
culante. 
 
1.4.OUTRAS COMPROVAÇÕES: 
a) Declaração expressa de que o licitante não emprega  trabalhador  nas  si-
tuações  previstas  no  inciso  XXXIII do art. 7º da Constituição da República, assipe-
lo representante legal do licitante (ANEXO V). 
b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação 
(ANEXO VI). 
c) Comprovação de aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e 
compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, 
ou com o item pertinente, por meio da apresentação de Atestados fornecidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado; 
 
1.5.MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE: 
1.5.1. As Microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação arrolada nos subitens anteriores, mesmo que apresentem alguma 
restrição. 
1.5.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será asse-
gurado o prazo de até 2 (dois) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento em que a Licitante  for  declarada habilitada, a 
critério do  SAAE/SÃO FÉLIX DO CORIBE/BA,  para a regularização   da documen-
tação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de certidão negativa ou 
positiva com efeito de certidão negativa. 
1.5.2.1. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de re-
querimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido ao Pregoeiro. 
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1.5.2.2. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado nos 2 (dois) 
dias úteis inicialmente concedidos. 
1.5.3. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 1.5.2. 
implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo de demais sanções. 
SÃO FÉLIX DO CORIBE - BAHIA 
1.6. O(a) Pregoeiro(a) e a equipe de apoio poderão efetuar consulta ao site da 
Receita Federal na internet para certificação sobre a regularidade da inscrição da 
empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, em observância à legis-
lação pertinente, confirmando, ainda, a  autenticidade  dos  demais  documentos  
extraídos  pela  internet,  junto  aos  sites  dos  órgãos emissores, para fins de habili-
tação. 
1.6.1. Procedida à consulta, será declarada em ata a autenticidade dos docu-
mentos. 
1.7. Os documentos exigidos neste instrumento convocatório poderão ser apre-
sentados em original ou por qualquer processo de cópia legível, autenticada por car-
tório competente, com exceção dos extraídos pela internet, com vigência plena até a 
data fixada para abertura do Pregão. 
1.7.1. Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os respec-
tivos originais sejam apresentados a(o) Pregoeiro(a) ou à Equipe de Apoio para au-
tenticação das referidas cópias, na Sessão do Pregão. 
1.8. Os documentos mencionados neste Título não poderão ser substituídos por 
qualquer tipo de protocolo, ou apresentados por meio de fitas, discos magnéticos e 
filmes. 
1.9. Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo ór-
gão expedidor, deverão ser datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias até a data 
de abertura do Pregão. 
1.10. A apresentação dos documentos em desacordo com o previsto neste Título, 
inabilitará o licitante, sendo aplicado o disposto no item 13 do Título X. 
1.11. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para ha-
bilitação deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com número do 
CNPJ e endereço respectivo, observando-se que: 
a) se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz; ou  se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial; 
b) se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação 
deverá ser apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 
c) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
1.12. Se o licitante for pessoa física, apresentar também certidão de antecedente 
criminal fornecido pela justiça da jurisdição do mesmo, certidão de quitação eleitoral 
e os documentos pessoais, CPF, RG, Certificado Militar. 
 
IX.DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO: 
1. O critério de julgamento será o de menor preço GLOBAL, ofertado para a en-
trega do objeto desde que observadas às especificações e condições estabelecidas 
neste Edital e na legislação pertinente. 
2. Será desclassificada a proposta que: 
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2.1. não se refira à integralidade do objeto; 
2.2. não atenda às exigências estabelecidas no Edital ou em diligências; 
2.3. apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços de mercado acrescidos  dos  respectivos  encargos,  exceto  quando  se  re-
ferirem   a  materiais  e instalações de   propriedade do licitante, para os quais ele 
renuncie à parcela ou à totalidade da  remuneração;  ou superestimados   ou   mani 
festamente   inexequíveis,  assim  considerados  nos termos do disposto no art. 44, 
§ 3º e art. 48, inciso II da Lei Federal nº 8.666/93. 
3. Se o (a) Pregoeiro (a) entender que o preço é inexequível fixará prazo para 
que o licitante demonstre a exequibilidade de seu preço por meio de planilha de cus-
tos ou outros documentos. 
3.1. Não havendo a comprovação da exequibilidade do preço a proposta será 
desclassificada, sujeitando-se o licitante às sanções legais. 
4. Para efeito de julgamento, serão desconsiderados os valores a partir da ter-
ceira casa decimal, se apresentados. 
5. Quaisquer erros de soma e/ou multiplicação apurados  nos  itens  componen-
tes  da  Planilha  de   Preços serão corrigidos pela Equipe de Apoio. 
5.1. Serão corrigidos os valores dos preços unitários ou do preço total do item, 
conforme a divergência  apurada, de forma a prevalecer, sempre, o valor total menor  
ou igual ao valor do lance ofertado na sessão do Pregão ou o valor negociado com 
o(a) Pregoeiro(a), após diligência e mediante expressa anuência do licitante.  
Após anuência do licitante, a correção será consignada em ata de julgamento. Na 
análise das propostas não será considerada qualquer oferta de vantagem. O (a) 
Pregoeiro(a), no julgamento das propostas, poderá desconsiderar evidentes falhas 
formais sanáveis que não afetem o seu conteúdo. 
 
X.DO CREDENCIAMENTO: 
1. No dia, hora e local  designados  no  Edital,  o  interessado  ou  seu  repre-
sentante  legal  deverá  proceder ao respectivo credenciamento junto ao Pregoeiro. 
2. As empresas licitantes poderão ser representadas na sessão do Pregão por 
seu sócio, proprietário ou dirigente, desde que apresente o original ou cópia autenti-
cada do Estatuto ou Contrato Social atualizado ou Registro Comercial, no caso de 
empresa individual, acompanhado de documento de identidade. 
2.1. A representação também poderá ser feita por procurador munido de instru-
mento público ou particularou por Carta de Credenciamento, conforme modelo do 
Anexo III, com firma reconhecida, comprovando a outorga de poderes necessários 
para a formulação de propostas e a prática de todos os demais atos inerentes ao 
Pregão, juntamente com cópia autenticada do documento de identidade do cre-
denciado ou procurador e documento que comprove a representação legal do outor-
gante. 
2.1.1. Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os respeti-
vos originais sejam apresentados ao Pregoeiro ou à Equipe de Apoio para autenti-
cação. 
3. Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciada. 
4. O credenciamento do licitante ou de seu representante legal junto ao Pregoei-
ro implica a presunção de sua capacidade legal para realização das transações ine-
rentes ao Pregão Presencial e a responsabilidade legal pelos atos praticados. 
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5. O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microem-
presa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), art. 3º da Lei Complementar n.º  
123/2006, e que não estiver sujeito a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste ar-
tigo,  caso  tenha  interesse  em usufruir  do tratamento favorecido estabelecido nos 
arts. 42 a 49 da lei citada, deverá comprovar sua condição de ME ou EPP, por meio 
de declaração, conforme  modelo  do Anexo VII, juntamente com a: 
5.1. Certidão de Enquadramento de ME ou EPP emitida pela Junta Comercial do 
Estado sede da licitante, expedida nos últimos 12 (doze) meses (conforme art. 8º da 
instrução normativa nº 103, de 30 de abril de  2007 do Departamento Nacional de 
Registro do Comercio – DNRC). 
5.1.1. Caso haja dúvidas quanto à  veracidade do conteúdo  da certidão exigida  no  
item 5.1, a   administração baixará diligência para apurar as informações, com fulcro  
no art. 43, §3º da Lei Federal nº 8.666/93. 
5.1.1.1. Verificado que a empresa já não se enquadra mais na categoria de mi-
croempresa ou empresa de pequeno porte quando apresentou a certidão, será aber-
to procedimento administrativo para aplicação das sanções cabíveis. 
5.2. O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, civil, 
penal e administrativamente. 
 
XI.DOS PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DO PREGÃO: 
1. Após o encerramento  do  credenciamento  dos  representantes  das  licitan-
tes,  o(a)  Pregoeiro(a) declarará aberta a sessão do Pregão, oportunidade em que 
não mais aceitará novos licitantes. 
2. Aberta a sessão, os representantes credenciados entregarão os envelopes 
contendo a Documentação de Habilitação e a Proposta Comercial e,  separadamen-
te,  Declaração, conforme modelo do Anexo VIII,  dando ciência de que cumprem 
plenamente os requisitos de habilitação, a teor do inciso VII, art. 4º da Lei Federal nº 
10.520/02. 
2.1. A representação também poderá ser feita por procurador munido de instru-
mento público ou particular ou por Carta de Credenciamento, conforme modelo do 
Anexo III, com firma reconhecida, comprovando a outorga de poderes necessários 
para a formulação de propostas e a prática de todos os demais atos inerentes ao 
Pregão, juntamente com cópia autenticada do documento de identidade do cre-
denciado ou procurador e documento que comprove a representação legal do outor-
gante. 
3. O(a) Pregoeiro(a), após a abertura das Propostas Comerciais, procederá à 
verificação de sua conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, à conse-
quente desclassificação das propostas em desacordo e à divulgação dos preços co- 
tados pelos licitantes. 
3.1. Na hipótese de ser necessária a realização de diligências para comprovação 
da exequibilidade dos preços, a sessão poderá ser suspensa, sendo agendada nova 
data e horário para sua continuidade. 
4. O (a) Pregoeiro(a) classificará, para a etapa de lances, o autor da proposta de 
menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e 
superiores em até 10% (dez por cento), relativamente     à de menor preço. 
4.1. Se não houver no mínimo 3 (três) propostas comerciais nas condições defini-
das neste item, o(a) Pregoeiro(a)  classificará  as  melhores  propostas  subsequen 
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tes,  até   o  máximo   de   3 (três),   para  que   seus autores participem dos lances  
verbais,  quaisquer  que  sejam  os  preços  oferecidos  nas propostas escritas. 
5. Em seguida, será iniciada a etapa de apresentação de  lances  verbais,  que  
deverão  ser formulados de  forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, a 
partir do autor da proposta classificada de maior preço,   e os demais, em ordem 
decrescente de valor. 
5.1. Se duas ou mais propostas apresentarem preços iguais, será realizado sor-
teio para determinação da ordem de apresentação dos lances. 
5.2. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) Prego-
ei-ro(a), implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manuten-
ção do seu último preço, para efeito de posterior ordenação das propostas. 
5.3. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a 
proposta escrita de menor preço e o valor estimado da contratação. 
5.4. Se houver apenas uma proposta, desde que atenda a todos os termos do Edi-
tal e que seu preço seja compatível com o valor de mercado, esta poderá ser aceita. 
6. Não havendo mais licitantes interessados em apresentar lances, estará en-
cerrada a etapa de lances. 
7. Após a fase de lances e negociação, se a proposta mais bem classificada não 
tiver sido ofertada por ME ou EPP, e  houver proposta  apresentada  por ME ou EPP  
com valor até  5% (cinco    por cento) superior ao melhor preço, estará configurado o 
empate previsto no art. 44, § 2º da Lei Complementar nº 123/06. 
8. Ocorrendo o empate e comprovada a condição de ME ou EPP, na fase de 
credenciamento dos licitantes, nos termos do item 4, do Título X, proceder-se-á da 
seguinte forma: 
8.1. A ME ou a EPP mais bem classificada será convocada para, no prazo de 5 
(cinco) minutos, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada 
classificada em  1º  lugar  no certame, sob pena de  preclusão do exercício do direito 
de preferência. 
8.2. Caso a ME ou EPP mais bem classificada, em situação de empate ficto, utili-
ze seu direito de preferência, será classificada em primeiro lugar e dar-se-á prosse-
guimento à sessão. 
8.3. Se a ME  ou EPP mais bem classificada  não  exercer  seu direito  de  prefe-
rência,  na  forma  do  subitem anterior, serão convocadas as demais ME ou EPP 
remanescentes, cujas propostas estiverem no limite estabelecido no item 7 deste 
título, na ordem de classificação, para o exercício do direito de preferência. 
8.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME ou EPP que se 
encontrem nesse limite, será realizado sorteio, entre essas empresas, para definir a 
que primeiro poderá apresentar novo lance. 
8.5. Não havendo ME ou EPP, em situação de empate ficto, que utilize o direito de 
preferência, prosseguir-se-á a sessão observando-se a classificação da etapa de 
lances. 
8.6. Será classificado em primeiro lugar o licitante que, ao final da etapa de lan-
ces, após aplicação do direito de preferência instituído pela Lei Complementar nº 
123/06, ofertar o menor preço. 
9. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o(a) Prego-
eiro(a) examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, 
decidindo motivadamente a respeito. 
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10. O (a) Pregoeiro (a) poderá formular contraproposta ao licitante que ofertou o 
lance de menor preço, para que possa ser obtida melhor proposta, bem como decidir 
sobre sua aceitação. 
11. Se a oferta de  menor  preço  for  considerada  aceitável,  será  aberto  o  en-
velope  “Documentação   de Habilitação” do licitante que a tiver formulado, para con-
firmação de sua habilitação. 
12. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante será  
declarado vencedor. 
13. No caso de desclassificação da proposta de menor preço ou inabilitação do 
licitante, o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta ou lance subsequente, verificando 
a sua aceitabilidade e habilitação do licitante, na  ordem de classificação e, assim, 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda às exigên-
cias deste Edital. 
14. Nessa etapa o(a) Pregoeiro(a), também, poderá negociar o preço com o lici-
tante, para que sejam obtidas melhores condições para o SAAE/SÃO FÉLIX DO 
CORI-BE/BA, sendo o respectivo licitante declarado vencedorR.ua Ananias Lessa  
Carneiro s/n – Bela Vista – CEP: 47665-000 – Fone: (77) 3491-1875 e 3491-1331 – 
São Félix do Coribe/BA. 
14.1. Existindo ME ou EPP remanescente, no intervalo do empate ficto, ocorrendo 
à hipótese do caput, voltar- se-á a etapa correspondente ao subitem 8.1 deste Título. 
15. Caso seja necessário, o(a) Pregoeiro(a) poderá suspender a sessão do Pre-
gão, a qualquer momento, para realização de diligências, designando nova data pa-
ra sua continuidade, ficando intimdos, no mesmo ato, os licitantes presentes. 
16. Na reunião lavrar-se-á ata circunstanciada da sessão, com registro de todos 
os atos do procedimento e das ocorrências  relevantes,  assinada  pelo(a)  Pregoei-
ro(a),  Equipe  de  Apoio e pelos licitantes. 
 
XII. DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÕES: 
1. Após a declaração do vencedor, durante a Sessão do Pregão, qualquer lici-
tante       poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, cuja 
síntese será  lavrada  em  ata,  sendo  concedido  o  prazo de 3 (três) dias úteis para 
apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, inti-
mados para apresentar contrarrazões em igual número de    dias, que começarão a 
correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
autos, na sala de Licitação. 
2. Se  as  razões  do  recurso  forem  apresentadas  na  Sessão  do  Pregão,  
estas  serão  reduzidas  a  termo  na respectiva  Ata,  ficando  os  demais  licitantes,  
desde  logo,  intimados  para  apresentar contrarrazões no mesmo prazo, contados 
da lavratura da Ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadên-
cia do direito de recurso. 
4. Os recursos e respectivas impugnações deverão obedecer aos seguintes re-
quisitos, sob pena de não serem conhecidos: 
4.1. ser dirigido ao Diretor Geral do SAAE/SÃO FÉLIX DO CORIBE/BA, aos cuida-
dos do Pregoeiro, no prazo de 3 (três) dias úteis, conforme estabelecido no item 1 
deste título; 
4.2. ser dirigido ao Diretor Geral do SAAE/SÃO FÉLIX DO CORIBE/BA, nos casos  
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de anulação ou revogação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis; 
4.3. ser apresentado  em  uma   via  original,  datilografada  ou  emitida  por  com- 
putador, contendo  razão social, CNPJ e endereço da empresa, rubricado em todas 
as folhas e assinado pelo representante legal ou credenciado do licitante, devida-
mente comprovado; 
4.4. ser protocolizado no Setor de Apoio Administrativo, à Rua Ananias Lessa 
Carneiro s/n  - Bela Vista - São Félix do Coribe-BA - CEP: 47665-000. 
5. O SAAE/SÃO FÉLIX DO CORIBE/BA não se responsabilizará por memoriais 
de recursos e impugnações endereçados via postal ou por outras formas, entregues 
em locais diversos do local citado no subitem 4.4., e que, por isso, não sejam proto-
colizados no prazo legal. 
6. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetí-
veis de aproveitamento. 
7. O recurso será apreciado pelo(a) Pregoeiro(a), que poderá reconsiderar sua 
decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir de-
vidamente informado à autoridade superior, que decidirá no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, contado do recebimento do recurso. 
8. A decisão acerca de recurso interposto será divulgada por meio de publicação 
no, Órgão de Imprensa Oficial deste Município, no átrio do SAAE/SÃO FÉLIX DO 
CORIBE/BA. 
 
XIII.DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 
1. Inexistindo manifestação recursal, o  Pregoeiro  adjudicará  o  objeto  ao  lici-
tante  vencedor,  competindo à autoridade competente homologar o procedimento 
licitatório. 
2. Decididos os recursos porventura interpostos e constatados a regularidade 
dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto ao licitante 
vencedor e homologará o procedimento licitatório. 
 
XIV.DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
1. O prazo para a contratação será de 05 (cinco) dias úteis, contados da convo-
cação para a sua formalização, podendo ser prorrogado por uma só vez, por igual 
período, nas situações previstas no § 1º, art. 64 da Lei Federal nº 8.666/93.  
O fato da adjudicatária, convocada dentro do prazo de eficácia de sua proposta, não 
celebrar o contrato, independentemente de sujeitar-se às   penalidades   do   art.   7º   
da   Lei   Federal   nº 10.520/2002,  autoriza  o  pregoeiro  a  examinar  as  ofertas  
subsequentes  e  a  qualificação  das  licitantes,  na  ordem  de classificação, e as-
sim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo esta decla-
rada vencedora. 
2. O pregoeiro manterá em seu poder os envelopes de habilitação das demais 
licitantes, até a formalização do contrato com a adjudicatária, devendo as demais 
empresas retirá-los em até 05 (cinco) dias, sob pena de inutilização dos documentos 
neles contidos. 
3. Observado o disposto no artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, a solicitação, 
autorização, acompanhamento, fiscalização, recebimento e conferência dos serviços 
objeto do contrato serão realizados pelo Setor administrativo do SAAE/SÃO FÉLIX 
DO CORIBE/BA. 
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4. Os responsáveis pelo referido Setor e Seção encaminharão documentos con-
tendo  as  ocorrências   que impliquem em multas a serem aplicadas à Contratada. 
5. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser redu-
zido ou prorrogado, mediante termo aditivo e acordo das partes. 
6. A Administração poderá acrescer o objeto do contrato em até 25% (vinte e 
cinco por cento) do seu valor inicial atualizado, a seu critério exclusivo, de acordo 
com o disposto no §1º, art. 65  da  Lei  Federal  nº 8.666/93. 
6.1. Desde já fica informado que o SAAE não se obriga a requisitar a quantidade 
total dos produtos licitados, sendo este requisitado de acordo a necessidade e con-
veniência da Autarquia. 
7. A contratada manterá, durante toda a execução contratual, as condições habi-
lita-tórias.  Além disso, para que todos os objetivos contratuais  sejam  atingidos,  a  
contratada  necessariamente  deverá  entregar  os produtos, conforme exposto no 
anexo I – Termo de Referência. 
8. A Administração poderá rescindir o contrato nas hipóteses previstas no art. 78 
da Lei Federal nº 8.666/93,com as consequências indicadas no art. 80 da mesma lei, 
sem prejuízos das sanções previstas em lei neste  edital. 
8.1. É reservado à administração o direito de rescindir o contrato a qualquer tem-
po, independente de aviso e indenização, para resguardar o interesse público devi-
damente comprovado. 
 
XV. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
1. O preço referente ao objeto do certame será pago da seguinte forma: 
1.1. O pagamento será efetuado mediante apresentação da Nota Fiscal Eletrôni-
ca, que deverá ser enviada à CONTRATANTE juntamente com uma via das requisi-
ções para efeito de conferência, demonstrando a quantidade total com o respectivo 
preço unitário e total dos fornecimentos. 
1.2. Uma vez apresentada à documentação indicada item anterior, a CONTRA-
TAN-TE, pelo Setor competente, efetuará o pagamento no prazo de até 10 (dez) 
dias sem incidência no período de qualquer reajuste ou  correção de preço, que será 
realizado na sede da CONTRATANTE e/ou Via depósito bancário na conta do 
CONTRATADO ou cheque nominal. 
1.3. A liberação do pagamento, contudo, ficará sujeita ao aceite do objeto pelo 
Setor responsável. 
2. Consideram-se incluídas nos preços unitários brutos propostos todas e quais-
quer despesas, diretas e indiretas decorrentes do serviço tais como: mão de obra, 
transporte, alimentação, encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais, fornecimen-
to de todo o material para realização do serviço, impostos, taxas, enfim, todo e qual-
quer custo ou despesa e encargo decorrente da prestação dos serviços, objeto des-
ta licitação. 
3. Quando o pagamento não se fizer nos termos do item 1, os valores devidos 
mensalmente serão objetos de multa de 2% (dois por cento), desde que o 
SAAE/SÃO FÉLIX DO CORIBE/BA tenha contribuído para o atraso.  
4. Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela Contratada, obrigatoriamente com 
o CNPJ apresentado na proposta comercial, na documentação para habilitação e no 
contrato firmado, não se admitindo Notas Fiscais/Faturas emitidas com outro CNPJ, 
mesmo que pertencente a filial ou matriz. 
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5. Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado. 
6. Em caso de irregularidade (s) na emissão dos documentos fiscais, o prazo de  
pagamento, sem alteração de seu valor, será  contado  a  partir  de  sua  reapresen-
tação,  desde  que  devidamente regularizados.  
7.       Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liqui-
dação qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, 
sem que isso gere direito a reajustamento de preços. 
8. O pagamento fica condicionado a que a contratada atenda todas as condi-
ções de habilitação no que diz respeito à regularidade fiscal. 
 
XVI.DA ENTREGA DO OBJETO: 
1. Abastecimento deverá ser realizado no perímetro urbano deste município e 
diretamente nos veículos autorizados. 
2. Fornecer os combustíveis dentro das especificações normativas da Agência 
Nacional de Petróleo - ANP e do INMETRO; 
3. Nos termos do § 2º, art. 64 da Lei Federal nº 8.666/93, poderá a administra-
ção, quando o vencedor do certame não aceitar ou retirar o instrumento equivalente, 
no prazo e condições estabelecidos, chamar os licitantes remanescentes na ordem 
de classificação, para fazê-lo em igual período e nas mesmas condições da primeira 
classificada, sem prejuízo das sanções previstas no parágrafo único, art. 81 da Lei 
Federal nº 8.666/93. 
4. Observado o disposto no artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, a solicitação, 
autorização, acompanhamento, fiscalização, recebimento e conferência dos produ 
tos  objeto do contrato serão realizados pelo Setor administrativo do SAAE. 
5. Os responsáveis pelos referidos Setores e Seção encaminharão documentos 
contendo as ocorrências que impliquem em multas a serem aplicadas à Contratada. 
6. Os responsáveis pelo recebimento anotarão em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas a entrega do produto, determinando o que for necessário à 
regularização de possíveis faltas ou defeitos observados. 
7. Por ocasião da entrega dos produtos adjudicados, a contratada ficará obriga-
da a adotar todas as medidas de segurança, visando evitar a ocorrência de danos 
materiais e pessoais a seus funcionários e a terceiros, ficando responsável pelas 
consequências originadas de acidentes ou ocorrências que se verificarem por culpa 
ou dolo de seus prepostos. 
 
XVII.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
1. O licitante que deixar de entregar a documentação exigida para o certame, apre-
sentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto do cer-
tame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-
se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal ficará impedido de licitar e contratar 
com a Administração Pública do Estado de Bahia, pelo prazo de até cinco anos, sem 
prejuízo das multas previstas neste Edital e no contrato e das demais cominações 
legais. 
2- Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas: 
2.1 - 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso sobre o valor da propos-
ta, até o 30º (trigésimo) dia, calculado por ocorrência; 
2.2 - 20% (vinte por cento) sobre o saldo do valor da proposta, no caso de atraso  
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superior a 30 (trinta) dias, na execução do objeto, com a consequente rescisão con-
tratual; 
2.3- 20% (vinte por cento) sobre o valor da proposta, na hipótese da Empresa, injus-
tificadamente, desistir do contrato ou der causa a sua rescisão, bem como nos de-
mais casos de inadimplemento contratual. 
3 - As sanções previstas, face á gravidade da infração, poderão ser aplicadas 
cumulativamente, após regular processo administrativo, em que se garantirá a ob-
servância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 
4 - O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será 
descontado dos pagamentos devidos pelo Município. Se os valores não forem sufi-
cientes, a diferença deverá ser paga pela Empresa por meio de deposito bancário na 
conta do Município, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, a contar da data de noti- 
ficação da aplicação da sanção. 
 
XVIII.DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
1. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações pres 
tadas e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade  
de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão con-
tratual, sem prejuízo das sanções   administrativas, civis e penais cabíveis. 
2. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, 
salvo se original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada ou tratar-se dos 
envelopes de licitantes desqualificados e envelopes “Documentação de Habilitação” 
de licitantes cujas propostas tenham sido desclassificadas. 
3. É facultado ao (a) Pregoeiro (a) ou à Autoridade Superior em qualquer fase 
do julgamento promover diligencias destinado a esclarecer ou complementar a ins-
trução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a órgão competente 
a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões. 
4. Toda a documentação apresentada neste Edital e seus anexos são comple-
mentares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um docu-
mento e se omita em outro será considerado especificado e válido. 
5. O(a) Pregoeiro(a), no  interesse  da  Administração,  poderá  adotar  medidas  
saneadoras, durante  o  certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na 
documentação e proposta, desde que  não  contrariem  a  legislação  vigente,  sendo  
possível  a  promoção  de  diligências  junto  aos  licitantes,  destinadas a esclarecer 
a instrução do  processo,  conforme disposto no art. 43, § 3°  da Lei Federal nº  
8.666/93. 
5.1. Se houver solicitação de documentos, estes deverão ser apresentados em 
original ou em cópia autenticada por cartório, sendo possível, ainda, a autenticação 
dos mesmos pelo(a) Pregoeiro(a) ou Equipe de Apoio. 
5.2. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da pro-
posta ou inabilitação do licitante. As decisões do Diretor Geral do SAAE/SÃO FÉLIX 
DO CORIBE/BA e do(a) Pregoeiro (a) serão publicadas no, Órgão de Imprensa Ofi-
cial deste Município de São Félix do Coribe, quando  for  o caso, podendo ser  apli-
cado o disposto no art. 109, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 e divulgadas no 
http://www.saofelixdocoribe.ba.gov.br/diarioconsulta.php e site do saae, 
http://www.saaesfc.ba.gov.br/category/edital/. 
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6. A participação do licitante nesta licitação implica o conhecimento integral dos 
termos e condições inseridas neste Edital, bem como das demais normas legais que  
disciplinam a matéria. 
7. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo 
o SAAE/SÃO FÉLIX DO CORIBE/BA revogá-la, no todo ou em parte, por razões de 
interesse público, derivadas de fatos supervenientes comprovados ou anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou por  provocação, mediante ato escrito e fundamentado, dis-
ponibilizado no Setor administrativo para conhecimento dos licitantes. 
 
XIX. DO ACRÉSCIMO: 
1. O SAAE/SÃO FÉLIX DO CORIBE/BA poderá prorrogar, por conveniência  
exclusiva,  a  qualquer  tempo,  os prazos para recebimento das propostas ou para 
sua abertura. 
2. No interesse do Município e até o recebimento definitivo, o valor inicial atuali-
zado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido em até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento), com fundamento no artigo 65, §§ 1º  e 2º, da Lei Federal nº 
8.666/93 atualizada. 
3. A licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessária. 
4. Nenhum acréscimo poderá exceder o limite estabelecido nesta condição. 
4.1. Será admitido reajuste nos valores unitários dos produtos/serviços licitados 
para manter o equilíbrio do contrato com base no índice estipulado pelo Governo. 
5. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor  da  
ampliação  da disputa,  respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e 
desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
6. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas cir-
cunstanciadas, a serem assinadas pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e pelos licitantes 
presentes. 
6.1. As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas ex-
pressamente na própria ata. 
7. Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na ses-
são e as propostas serão rubricados pelo(a) Pregoeiro(a) e pelos licitantes presentes 
que desejarem. O resultado do presente certame será divulgado na forma da Lei nº 
10.520/2002 e no endereço eletrônico 
http://www.saofelixdocoribe.ba.gov.br/diarioconsulta.php e site do saae, 
http://www.saaesfc.ba.gov.br/category/edital/ 
8. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro. 
 
XX. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de dotação orçamentária  
própria do SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de São Félix do Coribe, pa-
ra o exercício de 2018. Classificação programática: 17.512.0050.2.203-Elemento 
de Despesa: 33.90.30.00 - Material de Consumo. 
 
Fica eleito o foro da Comarca de Santa Maria da Vitória-BA, para dirimir eventuais 
conflitos de interesses decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como re- 
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núncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a 
ser. 
 
 
 
São Félix do Coribe-BA, 04 de janeiro de 2018. 
 

Pregoeiro:   
 

Ailton José da Silva 
 
 
 
 

Equipe de Apoio: 
 

 
1. Clébia de Oliveira Souza                                           2.     José Paulo Carvalho                                 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

LICITATÓRIO Nº 01/2018 PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2018 
 

I.DO OBJETO: 
1. Aquisição de combustível para o abastecimento contínuo e ininterrupto do(s) 
veículo(s) da frota do SAAE, conforme o Anexo I – Termo de Referência.  
 
II.DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 
1. O Pregão Presencial é uma ferramenta que serve para aquisição de bens e 
serviços comuns. Nesse processo, os produtos/serviços indicados no item acima, 
atenderão ao Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE deste Município, para o 
exercício 2018 e suprirá as demandas existentes, otimizando as suas atividades 
operacionais de acordo como forem sendo requisitados, utilizando os recursos fi-
nanceiros de forma adequada. 
 
III.RESULTADOS ESPERADOS: 
a) Preços bons; 
b) Economia para os cofres públicos, baixando os valores de referência; 
c) Utilização sustentável dos recursos financeiros deste Município; 
d) Produtos  de qualidade; 
 
IV.DO QUANTITATIVO: 
 

Item Descrição Unid. 
Quant. Esti-

mada a.a 
V. Unit.   V. total 

01 Gasolina Comum Lt 13000  

4,18 

 

 

 

 

 

54, 340,00 

 

 

 

 

 

02 Diesel S500 Lt 8000 3,37  

26, 960,00 

Total estimado: R$ 81.300,00(oitenta e um mil e trezentos reais) 
 
OBSERVAÇÕES: 
O combustível será entregue na bomba de forma parcelada, mediante ordem de for-
necimento emitida pelo Diretor do SAAE; 
Quanto às propostas, serão aceitas apenas valores com duas casas decimais após 
a vírgula, sendo que  a  tabela acima mostra apenas a média de mercado, apurada.  
Os itens serão entregues de acordo com as necessidades e requisição do 
SAAE/SÃO FÉLIX DO CORIBE/BA e toda a despesa com a entrega ocorre por con-
ta do fornecedor vencedor do certame. 
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V.DA AVALIAÇÃO DE CUSTOS: 
1. Conforme exigência legal, o Setor de Administrativo do SAAE/SÃO FÉLIX DO 
CORIBE/BA, realizou pesquisa de preços de mercado e estimativa de custos junto 
às empresas do ramo do objeto licitado, conforme mapa de apuração juntado aos 
autos, apurando-se as médias aritméticas acima.  
2. MAPA DE APURAÇÃO. 

EMPRESAS PRODUTO  UND QTD 
EST. 
A.A 

    
P.UNT

R$ 

PREÇO MÉDIO R$ 

  

AMIL COMÉRCIO DE 

COMBUSTÍVEIS LTD 

CNPJ: 13.649.146/0003-

76 

 

 

GASOLINA  

COMUM 

LITRO 

 

13000 

 

 

4,19 

 

     GASOLNA DIESEL 

DIESEL 

S 500 

LITRO 

 

8000  

3,35 
 

 

 

 

4,18 

 

 

3,37 

MINAS BR COMBUSTÍ-

VEIS LTDA EPP CNPJ: 

11.700.021/000-36 

GASOLINA 

COMUM 

 

 

LITRO 

 

 

13000 

 

 

 

4,19 

 DIESEL 

S 500 

LITRO 

 

8000  

3,39 

AUTO POSTO XOROXO 

LTDA. CNPJ: 

01.276.040/0001-23 

GASOLINA 

COMUM 
 

 
 

LITRO 

 
 
 

13000 

 

 

 

     4,17 

DIESEL 

S 500 
LITRO 

 

8000  

3,37 

 
VI.DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
1. O critério de julgamento será o de menor preço global, desde que observadas 
às especificações e demais condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
VII.DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA A DESPESA: 
As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de dotação orçamentária  
própria do SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de São Félix do Coribe, pa-
ra o exercício de 2018. Classificação programática: 17.512.0050.2.203-Elemento 
de Despesa: 33.90.30.00-Material de Consumo. 
 
VIII.DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
1. O prazo de vigência do contrato será de 11 (onze) meses, podendo ser reduzido 
ou prorrogado, mediante termo aditivo e acordo das partes, com eficácia a partir de   
sua publicação no Diário   Oficial do Município -DOM. 
 
IX.DO LOCAL E HORA DE ENTREGA: 
1- A entrega do produto licitado será na sede da contratada na “bomba”, de acordo 
com as solicitações do SAAE, os produtos objeto deste certame deverão ser entre-
gues mediante requisição, conforme necessidade de modo que o deslocamento seja 
no máximo de 10 Km, considerando o percurso de ida e volta, ou seja do SAAE para 
o posto e do posto para o SAAE, medido por meio do hodômetro do veículo, obede-
cendo trajeto normal de menor percurso, objetivando menor gasto de combustível no 
trajeto para o abastecimento. 
2-A entrega dos combustíveis iniciará automaticamente com a assinatura do contra-
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X.DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS PRODUTOS: 
1. Nos termos do § 2º, art. 64 da Lei Federal nº 8.666/93, poderá a administra-
ção, quando o vencedor do certame não aceitar ou retirar o instrumento equivalente, 
no prazo e condições estabelecidos, chamar os licitantes remanescentes na ordem 
de classificação, para fazê-lo em igual período e nas mesmas condições da primeira 
classificada, sem prejuízo das sanções previstas no parágrafo único, art. 81 da Lei 
Federal nº 8.666/93. 
2. Observado o disposto no artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, a solicitação, 
autorização, acompanhamento, fiscalização, recebimento e conferência dos produ-
tos objeto do contrato serão realizados pelo Setor administrativo do SAAE. 
3. Os responsáveis pelos referidos Setores e Seção encaminharão documentos 
contendo as ocorrências que impliquem em multas a serem aplicadas à Contratada. 
4. Os responsáveis pelo recebimento anotarão em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com o fornecimento do objeto, determinando o que for ne-
cessário à regularização de possíveis faltas ou defeitos observados. 
5. Por ocasião da entrega dos produtos adjudicados, a contratada ficará obriga-
da a adotar todas as medidas de segurança, visando evitar a ocorrência de danos 
materiais e pessoais a seus funcionários e a terceiros, ficando responsável pelas 
consequências originadas de acidentes ou ocorrências que se verificarem por culpa 
ou dolo de seus prepostos. 
6. Caberá à contratada arcar com os custos do transporte e entrega dos produ-
tos  estipulado no item VIII, sendo de sua responsabilidade o abastecimentos. 
7. A Administração poderá suprimir ou acrescer o objeto do contrato em até 25% 
(vinte e cinco por cento) do seu valor inicial atualizado, a seu critério exclusivo, de 
acordo com o disposto no §1º, art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
XI.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
1. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma pactuada neste 
contrato. 
2. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, bem como atestar na Nota-
Fiscal/Fatura, a entrega efetiva do objeto. 
3. Notificar, por escrito, a CONTRATADA quaisquer irregularidades encontradas 
na prestação do fornecimento. 
4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pela CONTRATADA. 
5. Aplicar, se for o caso, as sanções administrativas e penalidades regulamenta-
res e contratuais. 
6. Comunicar a CONTRATADA, sempre que necessário qualquer deficiência em 
relação aos produtos contratados. 
 
XII.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
1. Entregar o objeto de acordo com as especificações constantes do Termo de  
Referência e contrato,  dentro  do  prazo e  local  estabelecido, conforme solicitação   
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emitida  pelo  SAAE. 
2.    Substituir, sem ônus adicionais e no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado  da 
comunicação  formal desta Administração, o produto/serviços  recusados. 
3. A CONTRATADA se obriga a não efetuar, em qualquer hipótese, fornecimen-
to de modo a contrariar a forma aqui estabelecida, pelo que, desde já, exime a 
CONTRATANTE de qualquer responsabilidade pela eventual ocorrência de atendi-
mento sem requisições ou solicitada em seu nome por elementos não credenciados. 
4. A CONTRATADA obriga-se se manter em compatibilidade com as obrigações 
por ela assumidas para com a execução deste contrato, inclusive com as condições 
de habilitação e qualificação dela exigidas pela Administração Pública para essa 
contratação, durante toda a vigência do presente contrato, mantendo todas as con-
dições de habilitação e qualificação exigidas para assinatura deste contrato (Art.55 
XIII Lei 8666⁄93). 
 
XIII.DA GESTÃO / FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
1. Observado o disposto no artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, a solicitação,  
autorização,  acompanhamento, fiscalização, recebimento e conferência do produ-
to/serviço objeto do contrato serão realizados pelo responsável indicado pelo 
SAAE/SÃO FÉLIX DO CORIBE/BA. 
2. O responsável pelo referido órgão encaminhará documentos contendo as 
ocorrências que impliquem em multas a serem aplicadas à Contratada. 
 
XIV.DA FORMA DE PAGAMENTO: 
1. O preço referente ao objeto do certame será pago da seguinte forma: 
1.1. O pagamento será efetuado mediante apresentação da Nota Fiscal Eletrônica 
que deverá ser enviada à CONTRATANTE anexada uma via das requisições para  
efeito  de  conferência,  demonstrando  a  quantidade total com o respectivo preço 
unitário e total dos fornecimentos. 
1.2. Uma vez apresentada a documentação indicada item anterior, a CONTRA-
TANTE, pelo Setor competente, efetuará o pagamento no prazo de até 10 (dez) dias 
úteis sem incidência no período de qualquer reajuste ou correção de preço, que será 
realizado na sede da CONTRATANTE e/ou depósito bancário na conta do CON-
TRATADO, ou cheque nominal. 
1.3. A liberação do pagamento, contudo, ficará sujeita ao aceite do objeto pelo 
Setor responsável. 
2. Consideram-se incluídas nos preços unitários brutos propostos todas e quais-
quer despesas, diretas e indiretas decorrentes do serviço tais como: mão de obra, 
transporte, alimentação, encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais, fornecimen-
to de todo o material para realização do serviço, impostos, taxas, enfim,  todo e  
qualquer custo ou despesa e encargo decorrente da prestação dos serviços, objeto 
desta licitação. 
3. Quando o pagamento não se fizer nos termos do item 1, os valores devidos 
mensalmente serão objetos de multa de 2% (dois por cento), desde que o 
SAAE/SÃO FÉLIX DO CORIBE/BA tenha contribuído para o atraso. 
4. Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela Contratada, obrigatoriamente com 
o CNPJ apresentado na proposta comercial, na documentação para habilitação e no 
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contrato firmado, não se admitindo Notas Fiscais/Faturas emitidas com outro CNPJ,  
 
 
 
mesmo que pertencente a filial ou matriz. 
5. Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado. 
6. Em caso de irregularidade (s) na emissão dos documentos fiscais, o prazo de  
pagamento, sem alteração de seu  valor,  será  contado  a  partir  de  sua  reapre-
sentação,  desde  que devidamente regularizados. 
7. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liqui-
dação qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, 
sem que isso gere direito a reajustamento de preços. 
8. O pagamento fica condicionado a que a contratada atenda todas as condi-
ções de habilitação no que diz respeito à regularidade fiscal. 
9. O pagamento terá por base o preço unitário e o total requisitado durante o 
mês. 
XV.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
1- O licitante que deixar de entregar a documentação exigida para o certame, apre-
sentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto do cer-
tame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-
se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal ficará impedido de licitar e contratar 
com a administração publica do estado da Bahia, pelo prazo de até cinco anos, sem 
prejuízo das multas previstas neste edital, no contrato e das demais cominações 
legais. 
2- Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas: 
2.1 - 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso sobre o valor da propos-
ta, até o 30º (trigésimo) dia, calculado por ocorrência; 
2.2 - 20% (vinte por cento) sobre o saldo do valor da proposta, no caso de atraso 
superior a 30 (trinta) dias, na execução do objeto, com a consequente rescisão con-
tratual; 
2.3- 20% (vinte por cento) sobre o valor da proposta, na hipótese da Empresa, injus-
tificadamente, desistir do contrato ou der causa a sua rescisão, bem como nos de-
mais casos de inadimplemento contratual. 
3 - As sanções previstas, face á gravidade da infração, poderão ser aplicadas 
cumulativamente, após regular processo administrativo, em que se garantirá a ob-
servância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 
4 - O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será 
descontado dos pagamentos devidos pelo Município. Se os valores não forem sufi-
cientes, a diferen-ça deverá ser paga pela Empresa por meio de deposito bancário 
na conta do Município, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, a contar da data de 
notificação da aplicação da sanção. 
 
XVI.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
1. A quantidade dos produtos tratado no subitem do titulo III deste anexo, con-
forme a necessidade do contratante poderá ser ampliado ou reduzido parcialmente, 
nos termos do §1º, Art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 
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São Félix do Coribe, 04 de janeiro de2018. 
 
 
 
 

Pregoeiro 
Ao 
Sr. Diretor do SAAE 
 
Recebi em  /  /2018 
 
( ) Aprovo o Termo de Referência ( ) Rejeito O Termo de Referência. 
 

 
 
 
 

Diretor do SAAE 
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ANEXO II 

 
 
 

PROPOSTA COMERCIAL 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 01/2018 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2018 - MENOR PREÇO GLOBAL 
 
Objeto: Aquisição de combustível para o abastecimento contínuo e ininterrupto 
do(s) veículo(s) da frota do SAAE. 
Identificação do licitante: Razão social, CNPJ, endereço completo, e-mail, telefo-
ne/fax. 

Item Descrição Unid. Quant. a.a V. Unit. R$ V. total R$ 

01 Gasolina Comum Lt 13000   

02 Diesel S500 Lt 8000   

 
 
OBSERVAÇÕES: Os produtos serão requisitados de acordo à ordem de forneci-
mento do SAAE. 
É obrigatória a apresentação da descrição conforme especificado no edital, Anexo I 
– Termo de Referência. 
Declaramos que estamos de acordo com todas as condições e especificações cons-
tantes deste Edital e que os preços cotados incluem todos os custos e despesas 
necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da Licitação. 
Informamos que, se vencedor desta licitação e convocados a firmarmos o respectivo 
Contrato, deverá assiná-lo o nosso representante legal, nos termos do  que dispõem 
os atos constitutivos desta empresa o(s) Senhor--------(qualificação, identidade, CPF 
e endereço residencial). 
1. Valor total  da proposta: R$ (_),  considerando  o  item  cotado  na   
presente propostas. 
2. Declaramos que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias a contar  
da data de sua entrega. 
3. Declaramos expressamente que, no(s) preço(s) acima ofertado(s), estão in-
clusos todos os custos indiretos tais como: impostos, taxas, fretes, seguros e etc. 
Bem  como, serviços de   entrega. 
4. Prazo de entrega: O objeto deverá ser entregue imediatamente, conforme 
quantidade estabelecida na respectiva solicitação ou instrumento equivalente. 
5. Informamos ainda que a conta bancária da empresa é no Banco, Nº.  , 
Agência          _, e o nosso telefone para contato é_________. 
 
Local e data, 
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Nome e Assinatura do Representante Legal 
  

 
 
 

ANEXO III 
 
 
 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 01/2018 PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2018 

 
Pelo presente instrumento, credenciamos o(a) Sr.(a)......., portador(a) do Documento 
de Identidade nº........, inscrito no CPF sob o nº......., como representante da empre-
sa....., inscrita no CNPJ sob o nº......, para participar da licitação acima referenciada, 
instaurada pelo Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE de São Félix do Cori-
be-BA, na qualidade de representante legal, outorgando-lhe plenos poderes para 
pronunciar-se em seu nome, bem como formular proposta comercial, assinar docu-
mentos, requerer vista de documentos e propostas, interpor recurso e praticar todos 
os atos inerentes ao certame, a que tudo daremos por firme e valioso. Local e data, 
.....,...... de ..de 2018. 
 
 
 

Assinatura: Nome legível 
 

Qualificação: 
 
 
: 

Atenção: Reconhecer firma. 
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ANEXO IV 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 01/2018 PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2018 
 
 
A (nome da empresa) inscrita no CNPJ sob o nº........, por intermédio de seu repre-
sentante legal  ou  credenciado, Sr(a)  ,  portador  do   Documento  de   Identidade  
nº e inscrito  no  CPF  sob  o  nº   ,  DECLARA cumprir  plenamente  os  
requisitos  de habilitação definidos  no  Edital  de  Licitação  acima referenciado, a 
teor do inciso VII, art. 4º da Lei Federal  nº 10.520/02, sob pena de responsabiliza-
ção nos termos da lei. 
 
 
  ,          de  de 2018. 
 
 

Assinatura (nome do representante legal da empresa) 
 
 

 
Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa propo-
nente e  assinada  pelo (s) seu(s) representante(s) legal(is) ou procura-
dor devida-mente   habilitado. 
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ANEXO V 
 
 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 
 
 
Ref.: 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº01/2018 PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2018 
 
(identificação da empresa)  , inscrita no CNPJ sob o nº  , por intermédio 
de seu representante legal o(a) Sr(a)   portador do Documento de  Identida-
de nº.....  e inscrito no CPF sob o nº  , DECLARA, sob as penas da lei, em cum-
primento   ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da  Constituição  da  República,  
que  não  emprega  menor  de  dezoito  anos em trabalho noturno, perigoso ou insa-
lubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
 
  ,          de  de 2018. 
 
 
 

Assinatura (representante legal): 
 
 
 

 
Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa pro-
ponente e assinada  pelo (s) seu(s) representante (s) legal (is) ou procura-
dor devidamente habilitado. 
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ANEXO VI 
 
 
 

 PREGÃO PRESENCIAL 01/2018 
 
MODELO DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPE-
DITIVO À HABILITAÇÃO 
 
 
Declaro, sob as penas da Lei, para fins de habilitação no Processo  Licitatório nº  / 
 , modalidade Pregão Presencial nº /  , em cumprimento à exigência 
inserta no  artigo 
32, §2º  da  Lei  Federal  nº  8.666/93, que a empresa  ,  inscrita no  CNPJ sob 
o   nº 
,  estabelecida  na  Rua/Av.  ,   não  apresenta  fato superveniente impeditivo à 
sua habilitação. 
 
 
 
  ,  de  de 2018. 
 
 

(assinatura) 
(nome do representante legal da empresa proponente) 

 
 
 
 
 
Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel  timbrado da empresa pro-
ponente e  assinada  pelo (s) seu(s) representante(s) legal(is) ou procurador devi-
damente habilitado. 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



SÃO FÉLIX DO CORIBE - BAHIA 

 

Página 30 de 37 

 

 
 
 

 
 

ANEXO VII 
 
 
 

PREGÃO PRESENCIAL 01/2018 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME OU EPP 
 
A empresa ..............., inscrita no  CNPJ sob    nº.......... por intermédio de seu
 representante legal o(a) Sr.(a).............,  portador  do  Documento  de  
Identidade  nº     , inscrito no CPF sob o    nº 
,  DECLARA, sob as penas     da     Lei,     que     cumpre     os     requisitos     legais      
para      qualificação  como (incluir a condição da empresa: Micro Empresa   (ME) ou 
Empresa de  Pequeno  Porte  (EPP),  de  acordo  com  o  artigo  3º  da  Lei  Com-
plementar  nº  123/2006  e  que  não  está sujeita a quaisquer dos impedimentos do 
§4º deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos 
artigos 42 a 49 da citada Lei. 
( )  Declaramos  possuir  restrição  fiscal  no(s)  documento(s)  de  habilitação  
e  pretendemos utilizar o prazo previsto no artigo 43, §1º da Lei Complementar nº 
123/06, para regularização, estando ciente que, do contrário, decairá o direito à con-
tratação, estando sujeita às sanções previstas no artigo 81 da Lei Federal nº 
8.666/93. 
 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 
 

  ,  de  de 2018. 
 
 

Assinatura 
(nome do representante legal da empresa proponente) 

 
Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa propo-
nente e  assinada pelo 
(s)  seu(s)  representante(s)  legal(is)  ou  procurador  devidamente habilitado, de 
forma que identifique 
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ANEXO VIII 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO 
 
A Empresa ..., cadastrada no CNPJ sob o nº , situada na rua ... nº.., Bairro..., no mu-
nicípio de..., Estado...., representada por..., portador do RG Nº ... e CPF Nº..., refe-
rente ao Processo Licitatório nº 01/2018 – Pregão Presencial nº 01/2018, certifica ao 
Município de São Félix do Coribe/BA/SAAE que tomou conhecimento dos ditames 
do instrumento licitatório e seus anexos e, em face disto se sujeita às condições es-
tabelecidas e, não obstante às exigências da Lei Federal 8.666/93 e suas altera-
ções, em face disto DECLARA a não existência de fato impeditivo quanto a sua par-
ticipação na presente licitação até a presente data, e, na ocorrência de ser o licitante 
vencedor, durante a execução do contrato, na ocorrência de fato superveniente im-
peditivo, compromete-se a cientificar à Contratante a ocorrência do fato, sob pena 
de aplicações de penalidades legais na sua omissão. Declara ainda para efeito do 
cumprimento ao estabelecido no inciso VII do art. 4º da Lei Federal 10.520/02, sob 
as penalidades cabíveis no tocante aos requisitos de habilitação e que toda “Docu-
mentação de Habilitação”, apresentada são de sua autoria e responsabilidade, bem 
como os demais constantes do referido instrumento licitatório 
e seus anexos. 
Por ser a expressão da verdade, assina-se a presente declaração para um só efeito. 
O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 
Local e data. 
 

Assinatura do Signatário 
 
(Esta   Declaração   deverá   ser   apresentada   no   credenciamento   fora   dos   
envelopes   nº   01   e   02) 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



SÃO FÉLIX DO CORIBE - BAHIA 

 

Página 32 de 37 

 

 
 
 

 
 
 

ANEXO IX 
 
CONTRATO Nº --/2018 

 
Aquisição de combustível para o 
abastecimento contínuo e ininter-
rupto do(s) veículo(s) da frota do 
SAAE.  

 
CONTRATANTE: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO, Autarquia Munici-
pal, com sede a Rua Ananias Lessa Carneiro s/n, Bela Vista, nesta cidade de São 
Félix do Coribe-BA, inscrita no CNPJ sob o n° 16.431.081/0001-69, doravante de-
nominado SAAE, neste ato representado pelo Diretor Geral o senhor ..., inscrito no 
CPF sob o nº , cuja atribuição para a assinatura deste instrumento é facultado por 
intermédio do Decreto Municipal nº ,, de .... 
CONTRATADA:  ... com sede na ...(ENDEREÇO)  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº   
00 ,   doravante denominada CONTRATADA, neste ato representado legal-mente  
pelo  (a)  senhor  (a) 00, inscrito (a) no CPF  sob o nº --. Pelo presente instrumento 
de CONTRATO, as partes supra qualificadas têm entre si justo e acertado o presen-
te fornecimento de produto sob a forma de entrega futura, tendo em vista o resultado 
do processo administrativo de compra nº 01/2018, na modalidade Pregão Presencial 
nº. 01/2018, que se regerá pela Lei nº 8666, de 21 de junho de 1993 e suas altera-
ções posteriores e mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O presente contrato tem por Aquisição de combustível para o abastecimento 
contínuo e ininterrupto do(s) veículo(s) da frota do SAAE: 
 

Item Descrição Unid. Quant.  V. Unit. V. total 

01 Gasolina Comum Lt 13000  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

02 Diesel S500 Lt 8000   

    
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 
2.1.  Fazem parte integrante deste contrato todos os documentos, dispositivos e  
instruções  que compõem  o Edital de Pregão Presencial nº 01/2018, completando o 
presente contrato para todos os fins de direito, independente de sua transcrição,  
obrigando-se as partes em todos os seus termos. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO OU FORMA DE FORNE-
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CIMENTO 
 
 
 
 
 
3.1. O presente contrato será regido pela execução indireta e o fornecimento se 
dará diretamente pela CONTRATADA, de acordo com programação e mediante or-
dem de fornecimento expedido pela CONTRATANTE - SAAE/SÃO FÉLIX DO CO-
RIBE/BA, a qual constará a data da expedição, especificações do produto, quantita-
tivo. 
3.2. O fornecimento do Produto/serviços deste objeto se dará no prazo máximo de 
30 dias a contar da data da ordem  de fornecimento. 
3.2.1. Desde já fica acordado que o SAAE não se obriga a requisitar imediatamente 
o fornecimento do total do material contratado, sendo este requisitado de acordo a 
necessidade e conveniência da Contratante, no prazo de 12 meses da assinatura do 
contrato. 
3.3. A entrega do produto/serviços licitados serão na sede da Contratada, de 
acordo com as solicitações do SAAE, no horário de expediente da Autarquia na for-
ma definida no Edital, conforme necessidade. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
4.1 As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de dotação orçamen-
tária própria do SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de São Félix do Cori-
be, para o exercício de 2018. Classificação programática: 17.512.0050.2.203-
Elemento de Despesa: 33.90.30.00-Material de Consumo. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E DO REAJUSTAMENTO 
5.1. O preço total do objeto contratado é de R$ -- (reais) de acordo com a propos-
ta de preço apresentada conforme cláusula primeira - do objeto. 
5.2. No preço já estão incluídos os custos e demais despesas com o fornecimen-
to, inclusive transporte, taxas, impostos, despesas de frete, encargos sociais, emba-
la-gens, seguros de transportes, licenças e todos os  demais custos relacionados ao 
fornecimento do produto, inclusive garantia. 
5.3. O Preço contratado só pode ser reajustado para garantir o equilíbrio do con-
trato se houver aumento no produto dado pelo Governo, devendo aplicar o índice 
oficial de reajuste. 
 
CLÁUSULA SEXTA - FORMA DE PAGAMENTO 
6.1. O pagamento do preço pactuado será efetuado de acordo com a entrega  efetu-
ada,  devendo  a  Contratada emitir a respectiva Nota Fiscal/fatura eletrônica e a no-
ta fiscal emitida pelo sistema da SEFAZ “compras legal”, que, devidamente compro-
vadas e atestadas pelo SAAE/SÃO FÉLIX DO CORIBE/BA, serão paga no prazo de 
10 (dez) dias, após a entrega e conferência da ordem de fornecimento. 
6.2 Em caso de irregularidade  (s)  na  emissão  do  documento  fiscal,  o  prazo  de  
pagamento,  sem  alteração de seu valor, será contado a partir de sua reapresenta-
ção, devidamente regularizada. 
6.3. O SAAE poderá deduzir dos pagamentos importâncias que a qualquer título 
lhe forem devidas pela contratada, em decorrência de inadimplemento contratual. 
6.4. O pagamento será parcelado mensal tendo por base o preço unitário e o total 
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das unidades fornecidas. 
 
 
 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO 
7.1. O prazo de duração do presente contrato é de 11 (onze) meses, podendo ser 
reduzido ou prorrogado, no entanto, em razão da superveniência  do  fornecimento 
dos produtos  licitados, mediante termo aditivo e acordo das partes, dando início na 
data de sua assinatura e término em 31/12/2018. 
 
CLAUSULA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
8.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
8.1.1. Efetuar à CONTRATADA o pagamento na forma prevista na cláusula sexta e 
nos termos ali estabelecidos. 
8.1.2. Comunicar a CONTRATADA, sempre que necessário qualquer deficiência  
em  relação  a  execução do objeto. 
8.1.3. Responsabilizar-se pela solicitação do produto, em tempo hábil, via fax, ou e-
mail, telefone acompanhando-se da ordem de fornecimento da quantidade a ser  
entregue. 
8.2. Constituem obrigações da CONTRATADA: 
8.2.1. Entregar o produto em conformidade com as normas técnicas com este edital 
e a proposta apresentada. 
8.2.2. Pagar todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
transporte,  resultantes  da execução deste instrumento, especialmente o FGTS e 
INSS, como estabelece o art.  71  da  Lei  nº  8666/93. 
8.2.3. Registrar as ocorrências havidas durante a execução deste Contrato, de tudo 
dando ciência à CONTRATANTE, respondendo integralmente por sua omissão. 
8.2.4. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer 
danos e prejuízos materiais ou pessoais causados pela CONTRATADA, seus em-
pregados, ou prepostos à Contratante ou a terceiros. 
8.2.5. Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
seguros e quaisquer outros não mencionados, bem como pagamento de todo  e  
qualquer  tributo  que  seja  devido  em decorrência  direta do contrato, isentando a 
contratante de qualquer responsabilidade. 
8.2.6. A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante a execução do contrato, em 
observância ás obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualifi-
cação exigidas para assinatura deste contrato (Art.55 XIII Lei 8666⁄93). 
 
CLÁUSULA NONA - DOS ADITAMENTOS 
9.1. O presente Contrato poderá ser aditado, nas hipóteses previstas em lei. 
 
CLÁUSULA DEZ - DAS PENALIDADES 
10.1 O atraso injustificado na entrega do objeto, ou entrega de forma inadequada, ou 
infração ao contrato ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas: 
10.2. - 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso sobre o valor da proposta, 
até o 30º (trigésimo) dia, calculado por ocorrência; 
10.3 - 20% (vinte por cento) sobre o saldo do valor da proposta, no caso de atraso 
superior a 30 (trinta) dias, na execução do objeto, com a consequente rescisão con-
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tratual; 
10.4- 20% (vinte por cento) sobre o valor da proposta, na hipótese da Empresa, in- 
 
 
 
justificadamente, desistir do contrato ou der causa a sua rescisão, bem como nos  
demais casos de inadimplemento contratual. 
10.5 - As sanções previstas, face á gravidade da infração, poderão ser aplicadas 
cumulativamente, após regular processo administrativo, em que se garantirá a ob-
servância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 
10.6 - O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será 
descontado dos pagamentos devidos pelo Município. Se os valores não forem sufi-
cientes, a diferença deverá ser paga pela Empresa por meio de deposito bancário na 
conta do Município, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, a contar da data de noti-
ficação da aplicação da sanção. 
10.7 – As sanções serão: 
I - Suspensão temporária de participação em Licitação e impedimento de con-
tratar com a entidade promotora da licitação, por prazo não superior a 02 (dois) 
anos; 
II - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
10.8. As sanções previstas neste item poderão ser aplicadas juntamente com as 
multas, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis; 
10.4. A sanção estabelecida neste Edital é da alçada do DIRETOR GERAL da Enti-
dade Licitante, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo 
de 05 (cinco) dias da abertura de vista; 
10.5. As multas previstas neste edital não  impedem  que  a  contratante  rescinda  
unilateralmente  o  Contrato e aplique as outras sanções previstas neste Edital; 
10.6. A multas serão descontadas dos pagamentos ou, ainda quando for o caso, 
cobrada judicialmente; 
10.7. As sanções previstas nos itens 10.2 a 10.4, poderão também ser aplicadas às 
empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pela Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993: 
I - Praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal, no recolhimento de quaisquer 
tributos; 
II -Praticarem atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da Licitação; 
III - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, 
em virtude de atos ilícitos praticados. 
 
CLÁUSULA ONZE - DA RESCISÃO 
11.1. O presente Contrato poderá ser rescindido: 
I. Por ato unilateral e escrito do SAAE, nos casos enumerados nos incisos I a 
XII, XVII e XVIII, do artigo 78, da Lei Federal nº 8.666/93. 
II. Fica reconhecido o direito da administração do que trata o art. 55, IX da Lei 
8666/93, assegurada a Administração a rescisão sem qualquer custo ou comunica-
ção antecipada, nos casos que for devidamente comprovado a manutenção do Inte-
resse Público. 
III. Por acordo entre as partes, reduzido a termo. 
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IV. Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos 
artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
 
 
11.2. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegu- 
rada a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 
11.3. Ocorrendo a rescisão deste Contrato e não sendo devida nenhuma indeniza-
ção, reparação ou restituição por parte da CONTRATADA, o SAAE responderá pelo 
pagamento dos produtos já fornecidos, devido em face dos produtos efetivamente 
fornecidos pela CONTRATADA até a data da rescisão. 
 
CLÁUSULA DOZE - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
12.1. A execução deste contrato será acompanhada por servidor e/ou comissão de-
signado(a) pela Administração, que deverá certificar a entrega dos materi-
ais/produtos contratados, para cumprimento das normas estabelecidas nos artigos 
62 e 63 da Lei nº 4.320/64. 
 
CLÁUSULA TREZE - DA PUBLICAÇÃO 
13.1. O presente Contrato será publicado, em resumo, no Diário Oficial do  Municí-
pio e site do SAAE  dando-se  cumprimento ao disposto no art. 61, parágrafo úni-co 
da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, correndo a despesa por conta do contratante. 
 
CLÁUSULA QUATORZE - DA GARANTIA 
14.1. Ficam dispensadas garantias à execução e fornecimento do objeto deste con-
trato, tendo em vista que os pagamentos serão efetuados apenas mediante efetiva 
entrega e conferência do produto licitado. 
 
CLAUSULA QUINZE – DO DISPOSITIVO LEGAL 
15.1. Este contrato constitui titulo executivo extrajudicial, na forma do artigo 585, II 
do Código de Processo Civil Brasileiro. 
15.2. Para a execução deste Contrato, especialmente os casos nele omissos, apli-
ca-se as Leis Federal nº s. 10.520/02 e 8.666/93 e posteriores alterações; bem como 
o Código Civil Brasileiro ( Lei nº 10.406, de 10/01/2002), especialmente as disposi-
ções do Título V e do Capítulo VII do Título VI. 
 
CLÁSULA DEZESSEIS - DO FORO 
16.1. Fica eleito o foro da Comarca de Santa Maria da Vitória-BA, para dirimir qual-
quer dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, 
enunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
CLAUSULA DEZESSETE – DA VINCULAÇÃO 
17.1. Este contrato se vincula ao processo administrativo nº 01/2018, pregão pre-
sencial nº 01/2018, modalidade menor preço global. 
E por estarem assim ajustados e contratados, empresam as partes o presente ins-
trumento, elaborado em três vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) 
testemunhas que tudo presenciou, para que produza todos os efeitos legais e resul-
tantes de direito. 
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São Félix do Coribe (BA), ...... 
 
 
         
          
 
 
CONTRATANTE                                      CONTRATADA 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1 ______________________________________________________  
 
 
2 ______________________________________________________ 
 


